
IMERSÃO NA LEI Nº 14.133/21 DO 
PLANEJAMENTO À GESTÃO DE CONTRATOS
A nova regra do jogo exige alta performance. Você está preparado?

No cenário atual, a Lei 14.133/2021 deixou de ser uma “transição” para se tornar a regra definitiva. Com a fase de implanta-
ção avançada, não há mais espaço para amadorismo, interpretações genéricas ou o uso de modelos ultrapassados.

Este treinamento foi desenhado estrategicamente para converter a complexidade da legislação em resultados práticos. Nos-
sa missão é blindar o servidor público contra irregularidades apontadas pelos tribunais e capacitar o setor privado para uma 
execução contratual rentável e segura.

Por que esta imersão é indispensável?

Nossa imersão é um laboratório de soluções, possibilidades, oportunidades e de pontos de atenção para o ciclo completo da 
contratação:

O ETP e o Termo de Referência são abordados como instrumentos de proteção jurídica, não apenas burocracia, significa 
redução drástica de erros para quem licita/contrata e para quem é contratado.

Abordagem técnica e simples sobre critérios de julgamento, modos de disputa e regimes de execução.

Entendimento completo sobre a modelagem eleita para a licitação e para a contratação. A modelagem varia em função do 
caso concreto.

Desmistificando a habilitação. Formalismo moderado.

Esclarecimentos para dúvidas. Impugnação para erros. Recursos administrativos como direito do licitante.
Foco real na fiscalização.

Conhecimento dos critérios de medição. É o coração dos contratos de engenharia e de consultoria.

Análise em tempo real das decisões do TCU e outros tribunais de contas sobre a aplicação prática da lei.

Dois lados da mesa, o mesmo objetivo

Nossa metodologia promove o diálogo técnico entre quem contrata e quem fornece (contratada):

A proximidade público e privado é legal e desejada, em especial na fase preparatória. Melhor planejamento/decisões, resulta 
em melhores especificações e redução de erros nos editais e contratos. Há um abismo entre a linguagem entre público e 
privado.

Para a administração pública (Municípios, Câmaras, Secretarias, Conselhos de Classe, Autarquias e Fundações): Segurança 
para agentes de contratação, gestores e fiscais decidirem com base na lei e na jurisprudência. Informações relevantes para 
assessorias jurídicas e controle interno na validação de editais e demais atos.

Para o setor privado (Empresas licitantes e contratadas): Capacitação para CEOs, diretores e analistas que buscam entender 
as “regras da casa” para mitigar riscos, evitar sanções e maximizar a lucratividade em contratos públicos. Alertar sobre a 
leitura do edital, elaboração de propostas e disputa.

Estrutura e Metodologia 

•	 Formato: Presencial | São Paulo - SP
•	 Carga Horária: 24 horas de imersão técnica intensiva. 
•	 Duração: 3 dias (das 08h30 às 18h00). 



•	 Tudo evolui – sua adaptação imediata faz toda a diferença.
•	 Por que veio a NLL?
•	 Desafios.
•	 A quem alcança?
•	 Hierarquia normativa nacional;
•	 A transição foi superada, mas deixou marcas – ultratividade da nova lei.
•	 Algumas novidades – nacionalização.
•	 Agentes públicos e de contratação – funções essenciais.
•	 Municípios com até 20.000 habitantes. Exceção parcial.
•	 Vedações.
•	 Dos princípios.
•	 Aproximação da Administração com o mercado fornecedor.
•	 Os 4 objetivos centrais.
•	 Ciclo de vida.
•	 Governança; o tripé da Administração Pública.
•	 As 3 linhas de defesa.
•	 Processo licitatório.
•	 Rito.
•	 Fase preparatória.
•	 ETP.
•	 Edital.
•	 Reflexões sobre a decisão de participar da licitação.
•	 Do Portal Nacional de Contratações Públicas.
•	 Novas regras para plataformas de licitação.
•	 Orçamento do órgão/entidade.
•	 Edital – a importância do edital na contratação.
•	 Reajustamento em sentido estrito e repactuação: obras, serviços e fornecimentos contínuos ou não.
•	 Modalidades: pregão; concorrência; 
•	 Modalidades: concurso; leilão; diálogo competitivo.
•	 Critérios de julgamento: menor preço; maior desconto; melhor técnica ou conteúdo artístico; técnica 

e preço; maior lance; maior retorno econômico.
•	 Compras – preferência por marcas, a busca da qualidade e de resultados, amostras, vedação à 

contratação de marca ou produto, prova de qualidade do produto, certificação, processo de padroni-
zação.

•	 Obras e serviços de engenharia.
•	 Regimes de execução: empreitada por preço unitário; empreitada por preço global; empreitada 

integral; contratação por tarefa; contratação integrada; contratação semi-integrada; fornecimento e 
prestação de serviço associado.

•	 Matriz de risco.
•	 Serviços em geral.
•	 Divulgação do edital de licitação: onde divulgar, prazos e contagem, nova divulgação.
•	 Impugnação e esclarecimentos.
•	 Apresentação de propostas e lances: modos de disputa. Não é o acaso.
•	 Julgamento: preços inexequíveis, sobrepreços, aceitabilidade de preços, presunção de inexequibili-

dade, diligências. Obras, serviços e compras.
•	 Direito de preferência e critério de desempate: 5 critérios diferentes.
•	 Negociação.
•	 Garantia de proposta.
•	 Habilitação.
•	 Princípio do formalismo moderado.
•	 Habilitação técnica.
•	 Habilitação social e trabalhista.
•	 Habilitação econômico-financeira.
•	 Recurso administrativo.
•	 Finalização da licitação.
•	 Contratação direta.
•	 Inexigibilidade de licitação.
•	 Dispensa de licitação.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO



•	 Dispensa de licitação por valor.
•	 Dispensa de licitação por emergência ou de calamidade pública.
•	 Procedimentos auxiliares.
•	 Procedimento auxiliar – credenciamento.
•	 Paralela e não excludente.
•	 Com seleção a critério de terceiros.
•	 Em mercados fluidos.
•	 Comércio eletrônico: o futuro chegou. SICX.
•	 Procedimento auxiliar – pré-qualificação – participação restrita a fornecedores pré-qualificados e restri-

ta a produtos pré-qualificados.
•	 Procedimento auxiliar – PMI – vantagens – maior risco para o privado.
•	 Procedimento auxiliar – SRP.
•	 Conceitos.
•	 O edital.
•	 Prazo de vigência da ARP e renovação;
•	 SRP e obras e serviços de engª;
•	 O carona.
•	 Nota recomendatória conjunta Atricon–IRB–CNPTC–Abracom–Audicon nº 01/2025.
•	 Procedimento auxiliar – registro cadastral unificado.
•	 Cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
•	 Contratos administrativos.
•	 Formalização.
•	 Remanescentes.
•	 Cláusulas necessárias.
•	 Publicidade; escopo e prazo.
•	 Limites para os contratos verbais.
•	 Seguro – garantia.
•	 Duração dos contratos.
•	 Execução dos contratos; fiscalização.
•	 Serviços contínuos – demo.
•	 Subcontratação.
•	 Alteração dos contratos e dos preços.
•	 Execução dos contratos.
•	 Extinção do contrato.
•	 Ordem cronológica dos pagamentos.
•	 Pagamentos e pagamentos antecipados.
•	 Seu contratante pode se recusar a pagar sua fatura por irregularidade fiscal?
•	 Infrações e sanções administrativas.
•	 Código Penal.



ABERTURA

•	 Tudo evolui – sua adaptação imediata faz toda a diferença.
•	 Por que veio a NLL?
•	 Desafios.
•	 A quem alcança?
•	 Hierarquia normativa nacional;
•	 A transição foi superada, mas deixou marcas - ultratividade da nova lei.
•	 Algumas novidades – nacionalização.
•	 Agentes públicos e de contratação – funções essenciais.
•	 Municípios com até 20.000 habitantes Exceção parcial.
•	 Vedações
•	 Dos princípios.

Intervalo Coffee Break

•	 Aproximação da administração com o mercado fornecedor.
•	 Os 4 objetivos centrais.
•	 Ciclo de vida.
•	 Governança; o tripé da administração pública.
•	 As 3 linhas de defesa.
•	 Processo licitatório.
•	 Rito.
•	 Fase preparatória.
•	 Mapa de riscos.
•	 Plano anual de contratações.

Almoço

•	 ETP.
•	 Edital.
•	 Reflexões sobre decisão de participar da licitação.
•	 Do portal nacional de contratações públicas.
•	 Novas regras para plataformas de licitação.

Intervalo Coffee Break

•	 Orçamento do órgão/entidade.
•	 Edital - a importância do edital na contratação.
•	 Reajustamento em sentido estrito e repactuação: obras, serviços e fornecimentos 

contínuos ou não.
•	 Modalidades: pregão; concorrência; 

•	 Modalidades: pregão; concurso; leilão; diálogo competitivo.
•	 Critérios de julgamento: menor preço;  maior desconto; melhor técnica ou conteúdo 

artístico; técnica e preço; maior lance; – maior retorno econômico.
•	 Compras - preferência por marcas, a busca da qualidade e de resultados, amostras, 

vedação àa contratação de marca ou produto, prova de qualidade de produto, 
certificação, processo de padronização.

Intervalo Coffee Break

•	 Obras e serviços de engenharia.
•	 Regimes de execução: empreitada por preço unitário; empreitada por preço global; 

1º Dia
08h30 às 10h30

10h30 às 10h45 

10h45 às 12h30

12h30 às 14h00 

16h00 às 16h15 

14h00 às 16h00

16h15 às 18h00

08h30 às 10h30

10h30 às 10h45 

10h45 às 12h30

2º Dia

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO (Integral)



empreitada integral; contratação por tarefa; contratação integrada; contratação 
semi-integrada;  fornecimento e prestação de serviço associado.

•	 Matriz de risco.
•	 Serviços em geral.
•	 Divulgação do edital de licitação: onde divulgar, prazos e contagem, nova 

divulgação.
•	 Impugnação e esclarecimentos.

Almoço

•	 Apresentação de propostas e lances: modos de disputa. Não é o acaso.
•	 Julgamento: preços inexequíveis, sobrepreços, aceitabilidade de preços, 

presunção de inexequibilidade, diligências. Obras, serviços e compras.
•	 Direito de preferência e critério de desempate: 5 critérios diferentes.
•	 Negociação.
•	 Garantia de proposta.
 
Intervalo Coffee Break 

•	 Apresentação de propostas e lances: modos de disputa. Não é o acaso.
•	 Julgamento: preços inexequíveis, sobrepreços, aceitabilidade de preços, 

presunção de inexequibilidade, diligências. Obras, serviços e compras.
•	 Direito de preferência e critério de desempate: 5 critérios diferentes.
•	 Negociação.
•	 Garantia de proposta.

•	 Habilitação
•	 Princípio do formalismo moderado.
•	 Habilitação técnica.
•	 Habilitação social e trabalhista.
•	 Habilitação econômico-financeira.
•	 Recurso administrativo.

Intervalo Coffee Break

•	 Finalização da licitação.
•	 Contratação direta.
•	 Inexigibilidade de licitação.
•	 Dispensa de licitação.
•	 Dispensa de licitação por valor.
•	 Dispensa de licitação por emergência ou de calamidade pública.
•	 Procedimentos auxiliares.
•	 Procedimento auxiliar – credenciamento.
•	 Paralela e não excludente.
•	 Com seleção a critério de terceiros.
•	 Em mercados fluidos.
•	 Comércio eletrônico: o futuro chegou. SICX
•	 Procedimento auxiliar – pré-qualificação – participação restrita a fornecedores 

pré-qualificados e restrita a produtos pré-qualificados.

Almoço

•	 Procedimento auxiliar – PMI – vantagens – maior risco para o privado
•	 Procedimento auxiliar -  SRP.
•	 Conceitos.

3º Dia

12h30 às 14h00 

08h30 às 10h30

14h00 às 16h00

10h30 às 10h45

12h30 às 14h00

10h45 às 12h30

14h00 às 16h00



•	 O edital.
•	 Prazo de vigência da ARP e renovação;
•	 SRP e obras e serviços de engª;
•	 O carona.
•	 Nota recomendatória conjunta ATRICON-IRB-CNPTC-ABRACOM- AUDICON nº 

01/2025.
•	 Procedimento auxiliar – registro cadastral unificado.
•	 Cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

Intervalo Coffee Break

•	 Contratos administrativos.
•	 Formalização.
•	 Remanescentes.
•	 Cláusulas necessárias.
•	 Publicidade; escopo e prazo.
•	 Limites para os contratos verbais.
•	 Seguro – garantia.
•	 Duração dos contratos.
•	 Execução dos contratos; fiscalização.
•	 Serviços contínuos demo. 
•	 Subcontratação.
•	 Alteração dos contratos e dos preços.
•	 Execução dos contratos.
•	 Extinção do contrato.
•	 Ordem cronológica dos pagamentos.
•	 Pagamentos e pagamentos antecipados.
•	 Seu contratante pode se recusar a pagar sua fatura por irregularidade fiscal?
•	 Infrações e sanções administrativas.
•	 Código Penal.

Professora 
Maryberg Braga Neto

Consultora em licitações para o governo e iniciativa privada. Foi gerente de 
licitações da Sabesp, pregoeira. Integrou os grupos de serviços terceiriza-
dos e de licitações sustentáveis do Governo do Estado de São Paulo.

16h00 às 16h15

 16h15 às 18h00


